Ética


31/Outubro/09

1. O exercício das funções de TOC e de Inspector da Inspecção-Geral de Finanças é incompatível. Esta afirmação 
c) Verdadeira;

2. Perante a impossibilidade do envio das declarações fiscais de rendimentos por motivos exclusivamente imputáveis ao cliente, o TOC deve:

b) Comunicar à Direcção-Geral de Impostos as razões que impediram o cumprimento dessa obrigação até 30 dias após o termo do prazo de entrega das declarações.

3. O Conselho Fiscal da CTOC é constituído por:

c) Três membros efectivos e dois suplentes;

4. Apesar das várias solicitações do TOC, a sociedade XPTO não lhe entregou os extractos bancários de 2008. O que deve fazer o TOC?
d) Solicitar à Direcção da CTOC o reconhecimento de motivo justificado para recusa de assinatura das declarações fiscais do cliente e comunicar à administração fiscal as razões pelas quais as declarações fiscais não foram entregues.

5. O TOC António da Silva rescindiu o contrato de prestação de serviços com efeitos a 31 de Dezembro de 2008. A quem compete encerrar o exercício de 2008?

d) O encerramento do exercício e envio das declarações fiscais anuais compete ao anterior TOC, responsável pela organização da contabilidade do exercício de 2008.

6. O Serviço de Finanças citou o TOC Manuel Silva, informando-o de que, por força das dívidas fiscais de um seu cliente, o seu nome constava da lista pública de devedores de impostos. Pode fazê-lo?

c) Não, o TOC não pode ser responsabilizado directamente pelas dívidas fiscais dos clientes;

7. O princípio da idoneidade implica que:

b) Os TOC apenas aceitem os trabalhos para os quais tenham capacidade profissional bastante;

8. A obrigação de sigilo profissional:

c) Não está limitada no tempo e mantém-se mesmo após a cessação de funções;

9. A CTOC cancela compulsivamente a inscrição dos TOC que:

a) Tenham sido condenados pela prática de crime doloso, designadamente de natureza fiscal, económica ou financeira;

10. Compete ao TOC:

a) Garantir a regularidade técnica da contabilidade e envio das declarações fiscais;

11. A pena de advertência consiste:

c) No mero reparo pela irregularidade praticada, sendo registada em livro próprio;

12. Perante a não entrega dos documentos necessários à organização da contabilidade, o que deve fazer o TOC?
c) Informar, por escrito, o cliente de que não se responsabiliza pelos eventuais incumprimentos e, face à impossibilidade de cumprimento das obrigações fiscais, caso esta se verifique comunicar, no prazo de 30 dias, à administração fiscal as razões do incumprimento;

13. A Assembleia-geral da CTOC pode deliberar em segunda convocatória:

d) Seja qual for o número de membros presentes ou representados.

14. A instauração de um processo disciplinar depende de:

a) Decisão do Conselho Disciplinar;

15. A organização de referendos internos é da competência:

b) Da Direcção;

16. A violação da regras estatutárias relativas ao segredo profissional é punida com a pena de:

c) Suspensão;

17. No exercício das suas funções, o TOC António Costa detectou um esquema de facturas falsas emitidas pelo seu cliente. Como deve proceder?

c) Denunciar, através da CTOC, os factos detectados às entidades competentes;

18. Constitui justa causa para a rescisão pelo TOC do contrato de prestação de serviços:

d) Todas anteriores.

19. Os tribunais podem dispensar o TOC do dever de segredo profissional a que está obrigado. Esta afirmação é:

a) Verdadeira, nos termos definidos pelo Estatuto da CTOC;

20. A Mesa da Assembleia-geral da CTOC deve convocar a assembleia-geral para discussão e votação do relatório e as contas do ano anterior até:

c) Ao final do mês de Março;

21. Bento é sócio e TOC da sociedade Comércio e Troca de Produtos Informáticos, Lda, que, conforme se pode verificar pela firma, tem como objecto a comercialização de produtos informáticos. Pode exercer as duas funções simultaneamente?

a) Sim, não há qualquer incompatibilidade;

22. Perante a aplicação de uma pena disciplinar, quais os meios de reacção do TOC?

b) O TOC pode, nos termos estatutários, solicitar a revisão do processo disciplinar junto do Conselho Disciplinar ou recorrer judicialmente;

23. A pena de suspensão só pode ser aplicada:

a) Mediante decisão que obtenha dois terços dos votos dos membros do conselho disciplinar;

24. Os TOC podem exercer a profissão:

d) Todas as anteriores.

25. Não constitui uma forma de publicidade ilícita:

a) A criação de uma página na internet com a divulgação dos dados profissionais do TOC e dos serviços que presta;

12/Março/2010

1. Compete ao Técnico Oficial de Contas:

c) Supervisionar os actos declarativos para a segurança social e paraefeitos fiscais relacionados com o processamento de salários;

2. É competência do TOC:

a) Elaborar e enviar, em representação dos clientes, reclamações graciosas relativas a questões da sua competência;

3. O TOC pode ceder a pontuação:

c) Quando exerça a actividade como trabalhador dependente de um TOC, de uma sociedade de profissionais ou de uma sociedade de contabilidade cuja gerência seja constituída exclusivamente por técnicos oficiais de contas; 

4. Os TOC devem comunicar à Direcção Geral dos Impostos as razões que impediram o envio das declarações fiscais dos seus clientes, no prazo de:

b) 30 dias;

5. A Ordem dos Técnicos Oficiais de Contas é:

a) Uma associação pública profissional;

6. Podem prestar serviços de TOC:

b) As sociedades de profissionais inscritas na OTOC;

7. Bento é TOC e sócio-gerente de uma sociedade de contabilidade. Qual é o limite máximo de pontos a que Bento tem direito?

c) 30 pontos;

8. João exerce, a título principal, funções de gerente de um Banco e, acessoriamente, assume a responsabilidade, enquanto TOC, pela contabilidade de algumas empresas. O João tem direito a um limite máximo:

a) 11 pontos;

9. António é TOC e trabalhador dependente de uma sociedade de profissionais. Qual é o limite máximo de pontos a que Bento tem direito?

c) 30 pontos;

10. Nos termos estatutários, as sociedades de contabilidade estão obrigadas a:

d) Apenas os membros singulares e as sociedades de profissionais estão obrigados a celebrar um contrato de seguro de responsabilidade civil profissional.

11. As sociedades de profissionais devem solicitar a inscrição na Ordem no prazo máximo de:

c) 60 dias, após a respectiva constituição;

12. O Código Deontológico da OTOC:

b) Tem força obrigatória geral;

13. O contrato de prestação de serviços celebrado pelo TOC:

a) Deve ser reduzido a escrito, sob pena de nulidade;

14. A OTOC tem os seguintes órgãos:

c) Assembleia Geral, Bastonário, Conselho Superior, Conselho Directivo Conselho Fiscal e Conselho Disciplinar;

15. Os TOC’s António e Manuel constituíram uma sociedade por quotas cujo objecto social é a prestação de serviços de contabilidade. Quais os deveres perante a OTOC?

b) Como se trata de uma sociedade de profissionais, a sociedade deve inscrever-se na Ordem;

16. O TOC responsável técnico deve:

c) Garantir o cumprimento dos deveres estatutários e deontológicos;

17. Os TOC devem, anualmente, comunicar à Ordem as entidades a quem prestam serviços:

b) Até 30 de Setembro;

18. O Conselho Superior é constituído:

a) Pelo bastonário, pelo vice-presidente do Conselho Directivo, por quatro anteriores bastonários e por cinco membros eleitos das regiões Norte, Centro e Sul do continente e de cada uma das Regiões Autónomas;

19. O TOC António Sousa assumiu as funções de TOC da sociedade XPTO, Lda. sem previamente se certificar de que os honorários, despesas ou salários do anterior TOC se encontravam pagos. Quais as consequências estatutárias deste comportamento?

c) Ambas as anteriores;

20. Não constitui uma forma de publicidade, nos termos do Estatuto da OTOC:

a) Os relatórios enviados aos clientes sobre matérias contabilísticas e fiscais;

21. Cessando um contrato de prestação de serviços de TOC a 31 de Dezembro de 2009, o responsável pelo encerramento do exercício e preenchimento das declarações anuais é:

a) O TOC que cessa funções;

22. O Serviço de Finanças notificou o TOC para proceder ao pagamento do imposto em atraso de um cliente. O que deve o TOC fazer?

c) Informar o Serviço de Finanças de que não compete ao TOC substituir o cliente no pagamento dos impostos e que os deveres a que está obrigado, nos termos do Estatuto da OTOC, foram integralmente cumpridos;

23. Cumulativamente com a aplicação de uma pena, o Conselho Disciplinar pode condenar o TOC a:

d) Todas as anteriores.

26 Junho 2010

1. Compete ao Técnico Oficial de Contas, no âmbito do procedimento gracioso, elaborar e enviar, em representação dos clientes, no âmbito de questões relacionadas com as suas competências específicas:
a) Reclamações graciosas;

2. Compete ao TOC garantir a regularidade técnica das áreas contabilística e fiscal das entidades que possuam ou devam possuir contabilidade regularmente organizada. Para este efeito, entende-se por regularidade técnica:

c) Ambas as respostas anteriores;

3. Podem inscrever-se na Ordem:

d) Pessoas singulares e sociedades de profissionais.

4. As sociedades de profissionais podem revestir a natureza de:

a) Sociedades civis ou sociedades comerciais;

5. Podem prestar serviços de TOC:

b) As sociedades de contabilidade que tenham procedido ao registo do respectivo responsável técnico na OTOC;

6. O TOC pode ceder a pontuação:

c) Quando exerça a actividade como trabalhador dependente de um TOC,de uma sociedade de profissionais ou de uma sociedade de contabilidade cuja gerência seja constituída exclusivamente por técnicos oficiais de contas;

7. A violação do dever de segredo profissional é punida com pena de:

c) Suspensão;

8. João é TOC e trabalhador dependente, a título principal, de uma sociedade de contabilidade. Qual é o limite máximo de pontos a que tem direito?

c) 30 pontos;

9. As sociedades de profissionais estão obrigadas a contratar um seguro de responsabilidade civil profissional de valor não inferior a:

c) € 150 000;

10. O TOC responsável técnico de uma sociedade de contabilidade deve:

c) Garantir o cumprimento das regras deontológicas previstas no Estatuto e no Código Deontológico;

11. Os TOC devem comunicar à Ordem que são, ou foram, responsáveis pela contabilidade das entidades:

a) Até ao final do mês de Setembro de cada ano;

b) Nos 30 dias subsequentes ao início ou cessação de funções;

c) Ambas as anteriores;

12. Os tribunais podem dispensar o TOC do dever de segredo profissional a que está obrigado. Esta afirmação é:

a) Verdadeira, o dever de segredo profissional pode ser derrogado por decisão judicial;

13. Não estando o TOC na posse dos elementos que lhe permitam garantir a regularidade técnica, o que deve fazer?

d) Solicitar à Ordem o reconhecimento de motivo justificado para recusa de assinatura das declarações fiscais do cliente.

14. João, TOC, foi contratado para, ao abrigo de um contrato trabalho exercer a profissão numa sociedade de contabilidade. Este modo de exercício das suas funções é legítimo?

b) Sim, não há qualquer impedimento legal;

15. Bernardo, TOC, rescindiu, em Junho de 2010 e com efeitos imediatos, o contrato de prestação de serviços que havia celebrado com José. Poderia fazê-lo?

b) Sim, o contrato de prestação de serviços é livremente revogável, cumprido o aviso prévio contratualmente estabelecido;

16. Os TOC podem, nos serviços da administração fiscal, requerer certidões dos processos fiscais das entidades a quem prestam serviços?

a) Sim, os TOC podem consultar, nos serviços de finanças, os processos fiscais dos clientes em que tenham tido intervenção e requerer certidão dos mesmos;

17. João vai assumir funções de TOC de uma sociedade em que o anterior TOC cessou funções voluntariamente. Nesta situação, o João deve cumprir os deveres de lealdade previstos no Estatuto da OTOC e Código Deontológico?

b) Sim, o João deve contactar o anterior colega e cumprir na íntegra os deveres de lealdade a que está obrigado, nos termos do artigo 56.º do Estatuto da OTOC e 17.º do Código Deontológico;

18. A reinscrição após um período de suspensão de um ano, obriga o TOC à realização de um exame profissional. Esta afirmação é:

b) Falsa;

19. No âmbito de um processo disciplinar, após a dedução do despacho de acusação, o arguido deve apresentar a sua defesa no prazo máximo de:

b) 20 dias;

20. O dever de informação a que o TOC está obrigado consiste:

a) Na prestação da informação relativa às obrigações contabilísticas e fiscais relacionadas com o exercício da profissão;

21. O contrato de prestação de serviços celebrados pelos TOC deverá ter a duração mínima de:

a) Um exercício económico;

22. António pretende cessar as suas funções de TOC da sociedade XABC, Lda, Quais os procedimentos que deve adoptar?

d) Todas as anteriores.
23. Constitui um elemento de controlo transversal da qualidade, a obtenção pelo TOC de uma média anual, nos últimos dois anos, de:

b) 35 créditos;

24. A sociedade LISBOA, Lda rescindiu o contrato de prestação de serviços celebrado com o TOC. Em que prazo deve o TOC entregar os documentos da sociedade?

c) 60 dias;

25. É incompatível o exercício de funções de TOC e:
d) Membro do órgão de fiscalização de uma sociedade anónima.
30 Outubro 2010 
No final de 2009, a PASTELARIAS REUNIDAS rescindiu o contrato de prestação de serviços celebrado com o Dr. Santos, que foi o técnico oficial de contas da empresa durante seis anos. O Dr. Santos devolveu já os documentos da sociedade, o que fez em devido tempo.

QUESTÃO 9.:

Após a rescisão contratual, o ex-TOC da PASTELARIAS REUNIDAS – Dr.Santos – entregou os documentos à sociedade:

b) Nos 60 dias seguintes.

O Dr. Alves de Campos é o novo responsável pela contabilidade (TOC) da PASTELARIAS REUNIDAS, SA. Iniciou as funções em Janeiro de 2010, mas ainda não comunicou à Ordem (OTOC) esse facto.

QUESTÃO 10.:

O novo TOC da PASTELARIAS REUNIDAS deve comunicar à Ordem que é responsável pela contabilidade da sociedade:

b) Nos 30 dias subsequentes ao início das funções.

O Sr. José Silva, accionista e administrador da empresa, chegou à fala com o Dr. Alves de Campos, ao responder a uma mensagem de correio electrónico que dele recebeu, na qual este técnico oficial de contas apresentava os seus serviços. Nessa mensagem indicava os preços praticados, muito inferiores aos praticados pelo anterior técnico oficial de contas da empresa.

QUESTÃO 11.:

O envio da mensagem electrónica pelo TOC Dr. Alves de Campos, com o mencionado conteúdo, constitui:

c) Uma infracção disciplinar punida com pena de suspensão.

O Dr. Alves de Campos assinou com a PASTELARIAS REUNIDAS, um contrato de prestação de serviços de contabilidade. Esse contrato foi celebrado nos termos da legislação em vigor.

QUESTÃO 12.:

O contrato de prestação de serviços celebrado entre a PASTELARIAS REUNIDAS e o Dr. Alves de Campos, TOC da empresa, deverá ter a duração mínima de:

a) Um exercício económico.

Em 2009, a PASTELARIAS REUNIDAS foi objecto de fiscalização. Daí, resultou uma liquidação adicional de IRC, tendo a empresa apresentado uma reclamação graciosa, com o apoio do técnico oficial de contas.

QUESTÃO 16.

No âmbito do procedimento gracioso, o TOC da PASTELARIAS REUNIDAS pode elaborar e enviar, em representação da empresa e no âmbito de questões relacionadas com as suas competências específicas:

a) Reclamações graciosas.

QUESTÃO 46.:

António é TOC é sócio de uma sociedade de profissionais. Qual é o limite máximo de pontos a que tem direito?

c) 30 pontos.
QUESTÃO 47.:
A Administração Fiscal procedeu à correcção do lucro tributável da sociedade Lisboa, SA, invocando a existência de irregularidades técnicas na organização da contabilidade. 
O TOC João Silva discorda dos fundamentos invocados e pretende contestar a liquidação do imposto. O que deve fazer?

a) Elaborar e enviar, em representação do cliente e com o acordo deste, uma reclamação graciosa.

QUESTÃO 48.:
Quando procedia à organização da contabilidade, o TOC Tiago Pontes verificou que havia algumas facturas suspeitas. Após averiguações, confirmou que aquelas facturas eram falsas. O que deve fazer?

c) Participar a situação ao Ministério Público, através da OTOC.

QUESTÃO 49.:
O Serviço de Finanças notificou o TOC para, nos termos do n.º 3 do artigo 24.º da Lei Geral Tributária, pagar o imposto em dívida de um seu cliente, atendendo a que não consegue notificá-lo. Esta notificação é legal?

c) Não, a responsabilização do TOC pressupõe a prévia comprovação da violação pelo TOC dos deveres de regularidade técnica a que está obrigado.

QUESTÃO 50.:
No dia 15 de Outubro de 2010, a TOC Filomena Sousa recebeu uma carta de um cliente a comunicar-lhe a rescisão do contrato de prestação de serviços, com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2011.
 Perante esta comunicação, a TOC é obrigada a encerrar o exercício e a entregar as declarações fiscais anuais de 2010?

a) Sim, nos termos estatutários a TOC deve proceder ao encerramento do exercício, salvo motivo justificado e devidamente reconhecido pela OTOC.

26 Fevereiro 2011

O filho mais novo do TOC da Q&F SA, João Maria, e um amigo seu de longa data, o António Soares obtiveram aprovação no exame de Avaliação Profissional realizado em 30 de Outubro de 2010. Terminado o processo de candidatura a membros da Ordem, os dois novos membros da OTOC decidiram que irão constituir durante o segundo

semestre de 2011, uma sociedade de profissionais para o exercício da profissão.

QUESTÃO 21.:

A fim de constituirem a sociedade de profissionais para o exercício da profissão, os dois novos TOC devem:

b) Apresentar ao conselho Directivo da Ordem uma proposta de pacto social para aprovação.

Uma coisa foi passar no Exame de Avaliação Profissional, outra é o dia a dia da profissão de técnico oficial de contas. Em matéria de direitos dos TOC, o João Maria e o António Soares não têm grandes dúvidas.

QUESTÃO 22.:

Os novos técnicos oficiais de contas João Maria e António Soares têm, relativamente à OTOC, os seguintes direitos:

b) Recorrer à protecção da Ordem sempre que sejam criados obstáculos ao regular exercício das suas funções.

Os dois recém-admitidos membros da OTOC têm explorado todas as possibilidades ao seu alcance para angariar clientela e publicitarem a actividade que vão desenvolver. Porém, os dois estão cientes de que na angariação de clientela através da publicidade, os técnicos oficiais de contas devem limitar-se a utilizar o seu nome ou denominação social e a sua qualificação.

QUESTÃO 23.:

Com efeito, constituem formas de publicidade e estão vedadas às sociedadesprofissionais de técnicos oficiais de contas:
d) Nenhuma das anteriores
Planeando passar à reforma no início de 2012, o actual técnico oficial de contas da Q&F SA, Dr. João Vasco iniciou conversações com a Administração da empresa, tentando negociar a sua saída e a sua substituição pelo filho João Maria, o jovem novo membro da OTOC. Argumentou que a proximidade familiar poderia facilitar a passagem de testemunho, designadamente a prestação de esclarecimentos sobre a existência de quantias em dívida e outras situações em curso na sociedade. Lamentavelmente, as negociações correram muito mal e o Dr. João Vasco terá

decidido abandonar a função de TOC da Q&F SA já a partir de um de Julho do ano em curso.

A Administração da C&F SA decidiu que o Dr. Guerreiro Mota será o novo responsável pela contabilidade (TOC) da C&F SA, SA e que iniciará as funções em um de Julho de 2011. A complexidade da actividade da empresa e as dificuldades

da conjuntura actual justificam que a empresa recorra a um TOC com larga experiência e que conhece bem a empresa, já que tem prestando serviços de consultoria pontuais à C&F SA.

QUESTÃO 24.:

O novo TOC da Q&F SA terá de comunicar à Ordem que é responsável pela contabilidade da sociedade:

d) Nos 30 dias subsequentes ao início das funções.
Entretanto, sem qualquer motivo aparente, os dois técnicos oficiais de contas entraram em conflito. As relações entre o actual técnico de contas da C&F SA e o novo tornaram-se impossíveis, e, apesar dos esforços efectuados, não se crê que seja possível encontrar formas de conciliação.

QUESTÃO 25.:

Perante a lamentável situação descrita relativa às relações recíprocas dos dois técnicos oficiais de contas, o TOC que cessou as funções:

d) Deve, em última instância, recorrer à arbitragem do conselho directivo da Ordem.
18 junho 2011

O Dr. António Almeida é, desde 1 de janeiro de 2011, o novo TOC da INFOTOC. Veio substituir o Dr. João Simões que se reformou recentemente.

QUESTÃO 12.:

O Dr. António Almeida deverá ter comunicado à Ordem dos Técnicos Oficias de Contas que é o responsável pela contabilidade da INFOTOC:

d) Nos 30 dias subsequentes ao início das funções.

A INFOTOC celebrou com o Dr. António Almeida um contrato, com início em 1 de janeiro de 2011.

QUESTÃO 13.:

No contrato celebrado entre a INFOTOC e o TOC Dr. António Almeida não foi necessário referir explicitamente:

d) Todas as anteriores são falsas.

Ao assumir as funções de TOC da INFOTOC, o Dr. António Almeida celebrou um contrato de seguro de responsabilidade civil profissional.

QUESTÃO 14.:

O valor do contrato de seguro de responsabilidade civil celebrado pelo novo TOC deverá ter sido de:

a) 50.000€.

Os Serviços de Finanças de Guimarães notificaram o Dr. António Almeida, tendo-lhe solicitado que entregasse o balancete da empresa de abril de 2011.

QUESTÃO 16.:

Em face da notificação recebida, o Dr. António Almeida deverá:

b) Informar a INFOTOC do pedido dos Serviços de Finanças e disponibilizar-se para esclarecer todas as questões técnicas relativas aos períodos em que foi responsável pela contabilidade da empresa.

O Dr. João Simões, anterior TOC da INFOTOC, para quem trabalhava em exclusivo, exerceu a atividade na INFOTOC ao abrigo de um contrato de trabalho, que durou até à sua reforma, que se consumou no final de 2010.

QUESTÃO 17.:

Nas condições descritas, o limite de pontuação para o antigo TOC da INFOTOC era:

b) 22 pontos.
QUESTÃO 46.:

Por responsabilidade do TOC, a declaração modelo 22 da sociedade XPTO, Lda, foi entregue fora do prazo, em consequência, o serviço de finanças condenou a sociedade ao pagamento de uma coima. Qual deve ser o comportamento do TOC neste situação?

c) assumir o pagamento da coima devida.
QUESTÃO 47.:

António vai assumir a responsabilidade pela recuperação da contabilidade de um contribuinte que rescindiu, com justa causa, o contrato de prestação de serviços celebrado com o TOC anterior. Nesta situação, deve o novo TOC cumprir os deveres de lealdade previstos no estatuto da OTOC e Código Deontológico?
b) sim, o novo TOC deve contactar o anterior colega e cumprir na integra os deveres de lealdade a que está obrigado.

QUESTÃO 48.:

A responsabilidade subsidiária dos TOC pelas dívidas fiscais dos seus clientes depende da:
a) Comprovada insuficiência dos bens do cliente

b) Violação dolosa pelo TOC dos deveres de assunção de responsabilidade pela regularização técnica nas áreas contabilística e fiscal.

c) Violação negligente pelo TOC dos deveres de assunção da responsabilidade pela regularização técnica nas áreas contabilistica e fiscal.

d) Todas as anteriores

QUESTÃO 49.:

No âmbito de um processo disciplinar, após a dedução do despacho de acusação, o arguido deve apresentar  a sua defesa no prazo máximo de:
b) 20 dias

QUESTÃO 50.:
Bento é gerente e TOC de uma sociedade que se dedica exclusivamente à organização de eventos sociais. Pode exercer as duas funções simultâneamente?

c) Não, é incompatível 
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